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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO   
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 
256-I, C/C O ART. 256-E, AMBOS DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA 
EMENDA REGIMENTAL N. 24, DE 28/9/2016. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA MOVIDA CONTRA MASSA FALIDA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA OU DO 
JUÍZO CÍVEL NO QUAL AJUIZADA A DEMANDA ILÍQUIDA. 
MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS EM CURSO NA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM EM QUE POSTO TAL QUESTIONAMENTO. PROPOSTA 
DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "Competência para processo e 
julgamento de demandas com pedidos ilíquidos contra massa falida: 
se é competente o juízo no qual se processa o feito falimentar ou o 
juízo cível em que proposta a ação de conhecimento respectiva".
2. Recurso especial afetado ao rito dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 256-I, c/c o art. 256-E, ambos do RISTJ, na redação da 
Emenda Regimental n. 24, de 28/9/2016).
3. Proposta de afetação acolhida.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, afetar o recurso ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído pela Emenda Regimental 24, de 
28/9/2016), nos termos da proposta de afetação apresentada pelo Sr. Ministro Og 
Fernandes. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  
Brasília, 14 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : JORGE TOSHIHIKO UWADA - ADMINISTRADOR JUDICIAL 

- SP059453 
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SP078446 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
PROCURADOR : LUÍS FERNANDO DA COSTA E OUTRO(S) - SP218195 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Sibely Candido de Lima, nos autos de demanda na qual contende 

com Selecta Comércio e Indústria S.A., Estado de São Paulo e Município de São 

José dos Campos/SP, em oposição a aresto proferido pelo eg. TJ/SP, assim 

ementado (e-STJ, fl. 325):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Danos morais e materiais - Remessa 
dos autos à 18ª Vara Cível da Capital - Admissibilidade - Ação em que 
Massa Falida figura como litisconsorte passiva - Competência do Juízo 
Universal da Falência - Incidência do artigo 7º, § 2º, do Decreto-Lei n.º 
7.661/45 - Decisão mantida. Recurso desprovido.

Alega a recorrente, inicialmente, que o feito se reporta a demanda 

repetitiva, devendo ser encaminhado para afetação sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos diante da multiplicidade de ações idênticas em trâmite na 

Justiça do Estado de São Paulo sobre a matéria.

No mérito, aduz, em síntese, que o aresto combatido deve ser 

reformado, porque o caso em análise se enquadra na exceção prevista nos arts. 

6º, § 1º, e 76 da Lei n. 11.101/2005, c/c o art. 24, § 2º, inc. II, do Decreto-Lei n. 

7.661/1945, citando, destarte, vários julgados de outras Cortes estaduais em 

sentido contrário ao acórdão do eg. TJ/SP.

Em resumo, requer a afetação do recurso sob o rito dos repetitivos e, 
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no mérito, o seu provimento, para o fim de reformar o aresto recorrido.

A recorrida Selecta Comércio e Indústria S.A. – massa falida – 

ofereceu contrarrazões (e-STJ, fls. 367-374) ao argumento de que o acórdão 

impugnado deve ser mantido, porque bem aplicou o disposto pelo art. 7º, §§ 2º e 

3º, c/c o art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, todos do Decreto-Lei n. 7.661/1945.

Ressalta que a jurisprudência do STJ apenas ressalva a competência 

dos demais juízos, à exceção do juízo universal da falência, quando a ação tenha 

sido proposta antes da decretação da quebra da sociedade empresária, o que não 

é o caso destes autos.

Diante dessas considerações, espera seja o recurso especial 

inadmitido e, no mérito, improvido.

Admitido, o recurso especial foi indicado como representativo de 

controvérsia por decisão proferida pelo eg. TJ/SP (e-STJ, fls. 376-380).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em resposta a 

despacho (e-STJ, fl. 398), complementa as informações prestadas (e-STJ, fls. 

401-403).

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opina pelo 

acolhimento da proposta de afetação deste recurso especial ao rito dos repetitivos 

(e-STJ, fls. 409-412).

O Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes assinalou 

a indicação deste feito como representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 415-418).

Distribuído o feito, determinei que viessem conclusos os processos 

conexos (REsp 1.642.906/SP e REsp 1.643.873/SP), conforme despacho (e-STJ, 

fl. 426).

Ato contínuo, por entender que ficou prejudicada a indicação deste 

feito como representativo de controvérsia, porquanto existente mais de um recurso 

sobre a mesma tese, com fundamentação idêntica, determinei a baixa deste 

recurso à origem (e-STJ, fls. 432-433).

Em decisório posterior, considerando o disposto no § 5º do art. 1.036 

do CPC/2015, revoguei a decisão anterior e determinei a conclusão destes autos 

para que a proposta de afetação fosse feita com o REsp 1.643.873/SP (e-STJ, fl. 
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442).

É o relatório.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.856 - SP (2016/0324409-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No caso, o Ministro 

Presidente da Comissão Gestora de Precedentes desta Corte Superior assim 

consignou (e-STJ, fls. 416-417):

A Procuradoria-Geral da República, por meio do parecer da lavra do 
Subprocurador-Geral da República Dilton Carlos Eduardo França, 
manifesta-se pela admissibilidade do recurso como representativo da 
controvérsia, pois 

(a) a questão de direito foi satisfatoriamente delimitada, com a 
explicitação da situação fática na qual exsurgiu a controvérsia; (b) 
houve indicação dos respectivos códigos de assuntos da Tabela 
Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça; (c) os 
dispositivos legais em que se fundou o acórdão recorrido foram 
devidamente explicitados; e (d) há um número elevado de 
processos que tramitam naquele Tribunal aguardando o desfecho 
da mesma quaestio iuris , sendo despiciendo o fato de não ter 
sido informado o quantitativo exato de processos versando sobre 
idêntica questão federal.

Ainda, o Presidente da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo delimitou a questão de direito objeto do 
recurso a ser processada sob o rito dos repetitivos no STJ nos 
seguintes termos (e-STJ, fl. 402, com destaque no original):

Competência para processo e julgamento de demandas com 
pedidos ilíquidos em face da massa falida: se é competente o 
juízo no qual se processa o feito falimentar, ou o juízo cível 
em que inicialmente proposta a ação de conhecimento 
apropriada.

Inicialmente, observo que a recorrente, representada pela Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, consigna na petição de recurso 
especial à e-STJ, fl. 343, que foram ajuizadas aproximadamente 1.048 
ações indenizatórias individuais em razão de possíveis danos 
morais e materiais advindos de prejuízos provocados pela 
desocupação da comunidade de Pinheirinho (Fazenda Parreiras de 
São José).
Nesse sentido, a definição da matéria nesta Corte sob o rito dos 
recursos repetitivos, precedente qualificado de estrita observância 
pelos juízes e tribunais nos termos do art. 121-A do RISTJ e do art. 
927 do CPC, impactará diretamente as causas supracitadas, além de 
orientar todas as instâncias ordinárias do país, especialmente os juízos 
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das varas de recuperação judicial, podendo, assim, evitar decisões 
divergentes e a interposição desnecessária de recursos ordinários e 
especial.
No que tange aos limites objetivos do presente recurso indicado como 
representativo da controvérsia, a delimitação apresentada pelo 
Presidente da Seção de Direito Público do Tribunal paulista é 
suficientemente objetiva e coerente ao que foi consignado nos autos 
deste recurso especial, permitindo a devida abordagem sobre a 
competência jurisdicional para o conhecimento de ações ilíquidas 
propostas em desfavor de massas falidas, de acordo com a legislação 
em vigor.
Frise-se, por fim, que a própria recorrente, na petição de recurso 
especial, requer a submissão deste processo à sistemática dos 
recursos repetitivos, alegando, em síntese, que:

[...] a existência de substanciosa divergência de posicionamentos 
entre diversas Câmaras do TJSP sobre questão de direito 
relevante para a solução do caso concreto, com forte potencial de 
se repetir em vários casos análogos que logo aportarão a esta 
Corte Superior, havendo grande probabilidade de semelhante 
divergência se repetir neste STJ, em razão da enorme 
quantidade de causas que, em breve, chegará ao STJ" (e-STJ, fl. 
346).

Ante o exposto e exaltando a importante iniciativa de seleção deste 
recurso representativo da controvérsia pelo ilustre Presidente da 
Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, com fundamento no art. 256-D do RISTJ, c/c o inciso I do art. 4º 
da Portaria STJ/GP n. 475 de 11 de novembro de 2016, 
DISTRIBUA-SE o presente recurso por prevenção ao REsp n. 
1.643.873/SP (2016/0324383-2).

A meu ver, o decisório acima indicativo de afetação do presente feito 

ao rito dos recursos repetitivos deve ser acolhido pela Primeira Seção do STJ não 

só ante a alteração da competência interna para o julgamento do feito, mas porque 

o art. 256-I, c/c o art. 256-E, ambos do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 

n. 24, de 28/9/2016, passou a exigir a competência do colegiado para a afetação 

de recurso como representativo de controvérsia.

Nesse particular, dispõem os arts. 256-I, 256-E e 257 a 257-E do 

Regimento Interno do STJ (grifos acrescidos):

Art. 256-I. O recurso especial representativo da controvérsia apto, bem 
como o recurso especial distribuído cuja multiplicidade de processos 
com idêntica questão de direito seja reconhecida pelo relator, nos 
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termos do art. 1.037 do Código de Processo Civil, será submetido pela 
Seção ou pela Corte Especial, conforme o caso, ao rito dos recursos 
repetitivos para julgamento, observadas as regras previstas no 
Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento Interno.

Art. 256-E. Compete ao relator do recurso especial representativo da 
controvérsia, no prazo máximo de sessenta dias úteis a contar da data 
de conclusão do processo, reexaminar a admissibilidade do recurso 
representativo da controvérsia a fim de:
I - rejeitar, de forma fundamentada, a indicação do recurso especial 
como representativo da controvérsia devido à ausência dos 
pressupostos recursais genéricos ou específicos e ao não 
cumprimento dos requisitos regimentais, observado o disposto no art. 
256-F deste Regimento;
II - propor à Corte Especial ou à Seção a afetação do recurso especial 
representativo da controvérsia para julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do Código de Processo Civil e da Seção II 
deste Capítulo.

Art. 257. É obrigatório ao relator o uso da ferramenta eletrônica de 
afetação do recurso especial à sistemática dos repetitivos e de 
admissão do incidente de assunção de competência, nos termos 
desse capítulo.

Art. 257-A. Incluída pelo relator, em meio eletrônico, a proposta de 
afetação ou de admissão do processo à sistemática dos recursos 
repetitivos ou da assunção de competência, os demais Ministros do 
respectivo órgão julgador terão o prazo de sete dias corridos para se 
manifestar sobre a proposição.
§ 1º Para a afetação ou admissão eletrônica, os Ministros deverão 
observar, entre outros requisitos, se o processo veicula matéria de 
competência do STJ, se preenche os pressupostos recursais 
genéricos e específicos, se não possui vício grave que impeça o seu 
conhecimento e, no caso da afetação do recurso à sistemática dos 
repetitivos, se possui multiplicidade de processos com idêntica 
questão de direito ou potencial de multiplicidade.
§ 2º Caso a maioria dos Ministros integrantes do respectivo órgão 
julgador decidam, na sessão eletrônica, pelo não preenchimento dos 
requisitos previstos no § 1º, a questão não será afetada ou admitida 
para julgamento repetitivo ou como assunção de competência, 
retornando os autos ao relator para decisão.
§ 3º Rejeitada a proposta de afetação ou de admissão porque a 
questão não é de competência do STJ, a matéria discutida no 
processo não será objeto de nova inclusão para afetação ou admissão 
eletrônica.

Art. 257-B. Não sendo o caso de impedimento ou suspeição, ou de 
licença ou afastamento que perdurem pelos cinco últimos dias de 
votação, a não manifestação do Ministro no prazo do art. 257-A deste 
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Regimento acarretará a adesão à manifestação de afetação ou de 
admissão apresentada pelo relator.

Art. 257-C. Findo o prazo de que trata o art. 257-A deste Regimento, o 
sistema contabilizará as manifestações e lançará, de forma 
automatizada, na plataforma eletrônica, suma com o resultado da 
deliberação colegiada sobre a afetação do processo à sistemática dos 
recursos repetitivos ou a admissão do incidente de assunção de 
competência.
Parágrafo único. Será afetado para julgamento pela sistemática dos 
recursos repetitivos ou admitido o incidente de assunção de 
competência à Corte Especial ou à Seção o processo que contar com 
o voto da maioria simples dos Ministros.

Art. 257-D. Afetado o recurso ou admitido o incidente, os dados serão 
incluídos no sistema informatizado do Tribunal, sendo-lhe atribuído 
número sequencial referente ao enunciado de tema.

Art. 257-E. Será publicada, no Diário da Justiça eletrônico, a decisão 
colegiada pela afetação do recurso ou pela admissão do incidente, 
acompanhada das manifestações porventura apresentadas pelos 
demais Ministros.

Por sua vez, dispõe o art. 3º da Emenda Regimental n. 24, de 

28/9/2016:

Art. 3º Enquanto não desenvolvida a ferramenta eletrônica para 
afetação de processo ao rito dos repetitivos ou para admissão do 
incidente de assunção de competência na forma do art. 257 do 
Regimento Interno do STJ, segundo a redação determinada pelo art. 
1º desta emenda, estes atos poderão ser adotados em sessão de 
julgamento pela Corte Especial ou Seção, conforme o caso, podendo, 
no entanto, ser utilizadas outras ferramentas tecnológicas.

Como ainda não foi implementada a ferramenta eletrônica prevista no 

art. 257 do RISTJ, submeto a confirmação da afetação do presente feito como 

representativo da controvérsia ao Órgão colegiado, nos termos do art. 256, inc. I, 

do RISTJ.

Cumpre registrar, preliminarmente, que, conforme informações 

prestadas pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes deste Tribunal, 

encontram-se em trâmite, somente perante o eg. TJ/SP, cerca de 1.048 (mil e 

quarenta e oito) ações indenizatórias individuais, as quais se circunscrevem à 

matéria em debate.
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Ademais e independentemente da quantidade de feitos no âmbito da 

Corte paulista, não se olvida a importância do tema para as varas especializadas 

na matéria em todo o território nacional.

Ante o exposto, confirmo a indicação do presente feito selecionado 

como representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, § 5º, do CPC/2015, 

para que seja julgado pela Primeira Seção do STJ, adotando-se as seguintes 

providências:

a) delimitação da tese representativa da controvérsia nos seguintes 

termos: 

Competência para processo e julgamento de demandas com pedidos 

ilíquidos contra massa falida: se é competente o juízo no qual se processa o feito 

falimentar ou o juízo cível em que proposta a ação de conhecimento respectiva.

b) suspensão de todos os processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem acerca da questão delimitada e que tramitem no território 

nacional.

c) comunicação, com cópia do acórdão, aos Ministros da Segunda e 

Terceira Seções do STJ, aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais e 

Tribunais de Justiça, bem como à Turma Nacional de Uniformização.

d) concessão de vista dos autos ao Ministério Público Federal para 

parecer, nos termos do art. 1.038, inc. III, § 1º, do CPC/2015.

Determino que a Coordenadoria adote as providências necessárias 

quanto à divulgação pública, inclusive no sítio eletrônico do STJ, sobre a presente 

decisão, a fim de que eventuais interessados em figurar nesta lide como amici 

curiae  possam requerer o ingresso.

É como voto.
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PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator
Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : SIBELY CANDIDO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : JORGE TOSHIHIKO UWADA - ADMINISTRADOR JUDICIAL - SP059453 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALDENIR DORNELLAS DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP078446 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
PROCURADOR : LUÍS FERNANDO DA COSTA E OUTRO(S) - SP218195 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, decidiu afetar o recurso ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art.  256-I  do RISTJ, incluído pela Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), nos termos 
da proposta de afetação apresentada pelo Sr. Ministro Og Fernandes.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa.
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